
 diário oficial Nº 34.607  47 Quinta-feira, 10 DE JUNHO DE 2021

III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes, nos termos do art. 25-A, § 1º, 
da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 660201
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1394 DE 24 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a LIBERAÇÃO DE COTA do benefício previdenciário de PENSÃO 
POR MORTE - PROCESSOS Nº 2019/119242, 2019/144011 E 2019/363931
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09.01.2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais.
RESOLVE:
I – Liberar a cota-parte de 50% da pensão instituída pela Portaria PS nº 
2065 de 10/09/2019, sobrestada em favor de outro interessado, de modo 
que MARIA DE NAZARÉ FERREIRA NEVES, na condição de cônjuge, passe 
a receber o benefício na cota de 100%, no valor atualizado de R$ 6.102,08 
(seis mil, cento e dois reais e oito centavos), provenientes do óbito do ex-
segurado José de Ribamar Costa e Silva, pertencente ao quadro de inativos 
da Secretaria Executiva de Transporte – SETRAN, onde ocupou o cargo de 
Motorista, mat. 208390/01, cujo óbito se deu em 17/10/2018.
II – A liberação da cota-parte sobrestada se efetivará a partir de 
01/06/2021, com efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-
segurado, conforme disposto na PORTARIA Nº 2065 de 10/09/2019.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 660208
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 898 DE 12 ABRIL DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO nº 2020/786375 e 2020/512648
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos do Processos 2020/786375, 2020/512648, 
2020/752933 e anexos, ficando os percentuais assim distribuídos entre as 
dependentes habilitadas:
I.1 – 91,74% em favor de CARMEN HELENA BARROSO DO ESPIRITO SAN-
TO, na condição de companheira, no valor de R$ 6.101,91 (seis mil, cento 
e um reais e noventa e um centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso I, 14, § 5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 30 e 36 da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
I.2 – 8,26%  em favor de IRACI CARVALHO DA SILVA, na condição de 
ex-esposa pensionada, no valor R$549,22 (quinhentos e quarenta e nove 
reais e vinte e dois centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
25, 25-A, inciso I, 29, caput e §2º, 29-A, 30 e 36 da Lei Complementar 
nº 39, de 09 de janeiro de 2002 alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
Perfazendo o total de R$ 6.656,43 (seis mil, seiscentos e cinquenta e seis 
reais e quarenta e três centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Antônio Lima da Silva, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar 
do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargento, mat. 
nº 3365980/1, falecido em 03/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, 
com efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, 
compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, art. 
45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos beneficiários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e § 2º da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 660527

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1414 DE 25 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/742475 E 2021/428270.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, 
inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 
13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$ 4.252,28 (quatro mil, duzentos e cin-
quenta e dois reais e vinte e oito centavos), em favor de RAIMUNDA ABREU 
CARDOSO, na condição de cônjuge do ex-segurado Felipe Pequeno Car-
doso, pertencente ao quadro de servidores inativos da Polícia Militar do 
Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou o posto de Cabo, mat. 3354636/1, 
falecido em 18/08/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e 
compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 660533
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1410 DE 24 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2020/667229 E 2021/488360
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e § 1º, 29, caput, 36, 36-A, 
caput e §2º, inciso II da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem 
reais), em favor de ANTONIA MELO FARIAS, na condição de cônjuge do 
ex-segurado Floriano Borges Farias, pertencente ao quadro de servidores 
ativos da Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN, onde ocupou o 
cargo de Auxiliar de Campo, mat. 2039761/1, falecido em 09/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (02/09/2020), 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da 
retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Foi acrescida diferença complementar ao valor do benefício, de modo 
que este atingisse o valor de um salário-mínimo, consoante as Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 660535
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1.360 DE 20 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/614076, 2020/844506.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, 
inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 
13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$ 3.707,17 (três mil, setecentos e sete re-
ais e dezessete centavos), em favor de JOSÉ MARIA ARAUJO DE NAZARÉ, 
na condição de companheiro da ex-segurada Sebastiana Cristina Cordeiro 
dos Santos, pertencente ao quadro de servidores ativos da Polícia Militar 
do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou o posto de 3º Sargento/PM, mat. 
5731232/1, falecida em 26/04/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e 


